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1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
1.1. A presente contratação tem como objetivo a aquisição de equipamentos e materiais permanentes, 
incluindo mesa de som, caixas de som, microfones e acessórios, para atender às demandas da Câmara 
Municipal.
1.2. A modernização e ampliação do sistema de sonorização são essenciais para garantir a clareza e 
qualidade da comunicação durante as sessões plenárias, audiências públicas, reuniões, eventos 
institucionais e demais atividades legislativas. A aquisição desses equipamentos proporcionará maior 
eficiência na transmissão das informações, assegurando que vereadores, servidores e a população 
tenham acesso a um áudio de alta qualidade.
1.3. Além disso, a melhoria da infraestrutura técnica contribuirá para a otimização dos serviços 
prestados, reduzindo a necessidade de manutenções frequentes e minimizando gastos com locação de 
equipamentos. Dessa forma, a Câmara Municipal garantirá maior autonomia e profissionalismo em suas 
atividades, promovendo transparência e acessibilidade na comunicação institucional.

2. ALINHAMENTO ENTRE COMPRA/CONTRATAÇÃO E PLANEJAMENTO
2.1. A aquisição está alinhada ao planejamento, atendendo à necessidade de modernização e 
aprimoramento dos equipamentos utilizados nos eventos e está prevista no Plano Anual de Contratações 
e no orçamento da Câmara Municipal de São Mateus/ES, na linha de despesa como Equipamentos e 
Material Permanente.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. A contratação deve conter uma descrição detalhada dos equipamentos a serem adquiridos, 
incluindo:

· Mesa de Som: profissional digital de 32 (trinta e dois) canais, conectividade (xlr, p10, bluetooth, 
usb), efeitos embutidos, alimentação elétrica, entre outros.

· Caixas de Som: com duas vias, potência 700 watts rms, faixa de frequência 52hz, tipo ativa.
· Caixas de Som: acústica bi-amplificada de duas vias, potência 2000 watts rms, faixa de 

frequência entre 39hz e 20khz.
· Microfone: tipo dinâmico, sem fio, potência 10mw, frequência de operação banda de no mínimo 

2,4ghz, alimentação por duas pilhas aa de 1,5v.
· Microfone: tipo gooseneck, impendância 180ohms reais, resposta de freqüência: 50 hz a 17khz.
· Pedestal: tipo girafa para microfone de mão, altura mínima 46cm.
· Cabo: multicabo 6 vias, conectores de entrada/saída xlr, medusa e plugues.
· Suporte de parede: para caixa de som, m 4 regulagens de inclinação, rotação da caixa e parafuso 

para trava.
· Suporte: pedestal tripé para caixa de som, 3,5cm, ângulo de rotação 360 graus, altura mínima 

67cm e máximo 89,5cm.
· Conector: plug xlr fêmea linha.
· Conector: plug xlr macho linha.
· Conector: plug xlr fêmea painel.
· Régua: ac profissional padrão rack 8 tomadas k-audio com visor, corrente máxima 20ª.

3.2. Os fornecedores interessados na contratação deverão atender aos seguintes requisitos:
· Fornecimento de equipamentos novos e de primeira linha, com garantia mínima de 12 meses;
· Compatibilidade entre os dispositivos para garantir a integração do sistema de sonorização;
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· Facilidade de operação e manutenção, incluindo suporte técnico especializado;
· Capacidade de entrega dentro do prazo estipulado no contrato;
· Atendimento às normas técnicas e regulatórias aplicáveis ao setor de áudio e sonorização;
· Disponibilidade de assistência técnica e peças de reposição no mercado nacional.
· Os equipamentos devem atender a padrões de qualidade e eficiência, possuir garantia, suporte 

técnico e estar de acordo com as especificações estabelecidas pelo setor responsável.

4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES
· Mesa de som: 01 unidade
· Caixa de som ativa de 700 Watts RMS: 02 unidades
· Caixa de som acústica bi-amplificada de duas vias: 02 unidades
· Microfone de mão, sem fio: 08 unidades
· Microfone condensador tipo gooseneck: 06 unidades
· Pedestal tipo girafa para microfone de mão: 15 unidades
· Cabo multicabo 6 vias: 30 metros
· Suporte de parede para caixa de som: 02 unidades
· Suporte pedestal tripé para caixa de som: 02 unidades
· Conector plug xlr fêmea linha: 40 unidades
· Conector plug xlr macho linha: 60 unidades
· Conector plug xlr fêmea painel: 30 unidades
· Regua ac profissional padrão rack 8 tomadas: 01 unidade

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO
5.1. Pesquisas preliminares foram realizadas junto ao Banco de Preços, no endereço 
https://www.bancodeprecos.com.br, considerando critérios de qualidade, preço e suporte técnico.
5.2. Conforme pesquisa de mercado realizada, para solução da necessidade administrativa, objeto do 
presente Estudo Preliminar, vislumbra-se possível, sob o aspecto técnico e econômico, a contratação de 
empresa especializada em Aquisição de Microfones e caixas de som para o plenário.
5.3. Para atender à necessidade da Câmara Municipal de São Mateus/ES, conforme o objeto descrito no 
presente processo, foi realizado uma pesquisa de mercado com algumas possíveis soluções para 
atender a demanda. Entre as soluções encontradas, 2 (duas) serão objeto de estudo deste tópico: 
SOLUÇÃO 1: Locação de equipamentos de som 
SOLUÇÃO 2: Aquisição de novos equipamentos de sem (caráter permanente) 
5.4. A solução 1 para o atendimento das necessidades da Câmara Municipal de São Mateus/ES, 
mostrou-se ser a menos eficiente e adequada para este caso concreto, visto que a locação, por mais 
que seja uma boa solução, depende de um planejamento prévio muito bem definido e ainda assim 
certamente não atenderá as situações de urgência ou imprevistas, o que acaba impactando a execução 
negativamente; como por exemplo, a utilização do plenário em casos de cursos, palestras, encontros de 
entidades, conselhos e audiências públicas quadrimestrais. Além disso, a depender da necessidade, a 
Câmara realiza sessões extraordinárias, o que impossibilita prever com clareza quando será utilizado os 
equipamentos de som, ao contrário do caso das contrações realizadas para eventos públicos e 
comemorativos. Deste modo, diante da justificativas elencadas, fica evidenciado que a solução 1, não é 
a melhor opção para atender a atual demanda 
5.5. Já a solução 2 mostrou-se a melhor opção mais adequada para o tipo de demanda a ser 
executado. A aquisição dos equipamentos é uma solução que oferece maior flexibilidade de uso para a 
Câmara, uma vez que os mesmos estarão inteiramente a disposição para utilização a qualquer hora, 
inclusive em situações não previstas, além do que os itens tem previsão de uso contínuo na Câmara, e 
assim sendo o custo de aquisição será inferior ao de locação.
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5.6. Deste modo, diante das justificativas apresentadas, fica evidenciado que a melhor opção a ser 
escolhida repousa-se na solução 2, pois a mesma trará maior utilidade a longo prazo, devido a 
durabilidade dos aparelhos, sem a necessidade de realizar a locação de equipamentos a um preço maior 
que o de aquisição. 
SOLUÇÃO ESCOLHIDA: Solução 2: Aquisição de novos equipamentos de sem (caráter 
permanente)

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
6.1. Com base no levantamento de mercado, estima-se um valor total aproximado de R$ 57.010,41, 
sujeito a ajustes conforme cotação final.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
7.1. A solução para a aquisição de equipamentos e material permanente para a Câmara Municipal visa 
fornecer os recursos necessários para melhorar a infraestrutura e a operação de eventos, reuniões e 
outras atividades. A solução abrange a compra de equipamentos como mesa de som, caixas de som, 
microfones e seus acessórios, com o objetivo de garantir a qualidade do áudio e vídeo em todos os 
eventos e sessões realizadas na câmara.
A aquisição envolverá os seguintes pontos:

· Mesa de Som: Equipamento essencial para o controle do áudio, permitindo a gestão de volume, 
equalização e mixagem do som durante os eventos.

· Caixas de Som: Necessárias para a amplificação de áudio, garantindo que todos os presentes 
nos eventos ou reuniões consigam ouvir claramente.

· Microfones: Incluindo microfones sem fio e com fio, para garantir a captação de som de boa 
qualidade para todos os participantes e oradores.

· Acessórios: Cabos, suportes, adaptadores e outros itens necessários para garantir que todos os 
equipamentos funcionem adequadamente.

8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
8.1. A justificativa para não parcelamento da contratação para aquisição de equipamentos e material 
permanente, incluindo mesa de som, caixas de som, microfones e acessórios para a Câmara Municipal, 
pode ser baseada em diversos fatores administrativos e financeiros, como os seguintes:

· Natureza dos Equipamentos: Equipamentos e materiais permanentes, como mesa de som, 
caixas de som, microfones e acessórios, têm vida útil prolongada e são considerados bens de 
capital. Portanto, o parcelamento pode ser desnecessário, pois esses itens não requerem 
reposição frequente e o pagamento à vista é mais vantajoso para o orçamento da Câmara 
Municipal.

· Redução de Custos: O pagamento à vista pode permitir descontos ou condições melhores com 
os fornecedores, além de evitar o acréscimo de juros ou encargos financeiros decorrentes do 
parcelamento. Isso pode resultar em uma economia significativa para o orçamento da Câmara.

· Disponibilidade Orçamentária: A Câmara Municipal possui recursos suficientes no orçamento 
para a aquisição dos equipamentos de forma integral, o que elimina a necessidade de 
parcelamento e proporciona maior controle financeiro e cumprimento das normas orçamentárias.

· Eficiência na Execução: A compra à vista permite que os equipamentos sejam adquiridos de 
forma mais rápida e eficiente, sem a dependência de trâmites financeiros ao longo do tempo, 
garantindo a utilização imediata dos materiais para as atividades legislativas.

· Conformidade com as Normas Legais: O pagamento à vista pode ser mais alinhado com as 
diretrizes fiscais e legais da administração pública, que frequentemente exige a utilização de 
recursos financeiros disponíveis de forma eficiente e transparente, evitando o comprometimento 
do orçamento com futuras parcelas.
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9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
· Melhoria na Qualidade das Reuniões: Equipamentos de som de qualidade garantem que todos 

os participantes possam ouvir e ser ouvidos claramente.
· Eficiência nas Atividades Institucionais: Com esses equipamentos, a câmara poderá realizar 

eventos e reuniões de maneira mais eficiente e profissional.
· Apoio ao Acesso à Informação: A clareza na comunicação facilita a participação do público e a 

transparência nas atividades da câmara.
· Redução de custos com manutenções corretivas.

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
10.1. Poderão ser necessárias contratações complementares, como serviços de instalação e treinamento 
para operação dos equipamentos.
11. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS 
MITIGADORAS

11.1. A aquisição priorizará equipamentos com eficiência energética e materiais recicláveis. O descarte 
adequado dos equipamentos antigos será realizado conforme legislação ambiental vigente.
A seguir, listo alguns dos impactos ambientais possíveis e as respectivas medidas mitigadoras:
1. Impactos ambientais potenciais
a) Emissão de gases poluentes e consumo de energia durante a fabricação

· Impacto: A produção de equipamentos eletrônicos envolve o uso de energia e matérias-primas 
que podem resultar na emissão de gases de efeito estufa e outros poluentes.

b) Geração de resíduos sólidos (lixo eletrônico)
· Impacto: O descarte inadequado de equipamentos eletrônicos ao fim da vida útil pode gerar 

resíduos tóxicos, como metais pesados (mercúrio, chumbo) e substâncias químicas, prejudicando 
o solo e a água.

c) Consumo de recursos naturais
· Impacto: A fabricação de equipamentos de áudio e vídeo exige o uso de recursos naturais como 

metais (cobre, alumínio), plásticos e componentes químicos.
d) Uso excessivo de energia durante o uso

· Impacto: Equipamentos como mesas de som e amplificadores podem consumir considerável 
energia elétrica, impactando as fontes de energia e contribuindo para o aumento da demanda 
energética.

e) Transporte e logística
· Impacto: O transporte dos materiais pode gerar emissões de gases poluentes pela queima de 

combustíveis fósseis em veículos de carga.
2. Medidas Mitigadoras
a) Compra de equipamentos com eficiência energética

· Medida Mitigadora: Optar por equipamentos que possuem certificação de eficiência energética 
(como a etiqueta "Energy Star") para reduzir o consumo de energia elétrica durante o uso.

b) Adoção de práticas de economia circular
· Medida Mitigadora: Implementar programas de coleta e reciclagem de equipamentos eletrônicos 

obsoletos ou quebrados, evitando o descarte em aterros e promovendo a reutilização dos 
materiais.

c) Escolha de fornecedores comprometidos com a sustentabilidade
· Medida Mitigadora: Priorizar empresas que adotem práticas ambientais responsáveis em sua 

cadeia de produção, como o uso de materiais reciclados ou recicláveis e a redução das emissões 
durante a fabricação.

d) Transportes com menor pegada de carbono
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· Medida Mitigadora: Optar por fornecedores que realizem a entrega dos produtos com 
transportes que adotem práticas mais sustentáveis (uso de combustíveis menos poluentes ou 
transporte em veículos elétricos).

e) Reuso de equipamentos e recursos
· Medida Mitigadora: Sempre que possível, realizar a manutenção e o reaproveitamento de 

equipamentos existentes ao invés de adquirir novos produtos, prolongando sua vida útil.
f) Educação e conscientização sobre descarte adequado

· Medida Mitigadora: Promover campanhas internas de conscientização sobre a correta 
destinação de resíduos eletrônicos dentro da Câmara Municipal.

g) Escolha de materiais menos prejudiciais ao meio ambiente
· Medida Mitigadora: Preferir a aquisição de equipamentos feitos com materiais recicláveis ou 

biodegradáveis, sempre que possível.
h) Implantação de sistemas de eficiência no uso de energia

· Medida Mitigadora: Instalar sistemas de controle de consumo de energia, como timers e 
sensores, para desligar equipamentos quando não estiverem em uso.

12. PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS
12.1. Para a aquisição de equipamentos e material permanente, como mesa de som, caixas de som, 
microfones e acessórios para a Câmara Municipal, as providências a serem adotadas geralmente 
seguem um procedimento formal, conforme as normas de licitação e compras públicas. Aqui estão os 
passos principais:
1. Levantamento das Necessidades

· Identificar com clareza os equipamentos necessários, especificando modelos, características 
técnicas e quantidades.

· Levantar as necessidades específicas de cada setor ou comissão da Câmara Municipal que 
utilizará os equipamentos.

2. Planejamento Orçamentário
· Verificar o orçamento disponível para a aquisição dos equipamentos.
· Elaborar a estimativa de custos com base em pesquisa de preços e orçamentos preliminares.

3. Elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico
· O termo de referência deve detalhar as especificações dos equipamentos, como potência, marca, 

funcionalidade e garantias.
· Deve também especificar os prazos de entrega e condições de pagamento.
· Descrever os requisitos técnicos e as condições de entrega, instalação e treinamento (se 

necessário).
4. Procedimento Licitatório

· Escolher o tipo de licitação adequado.
· Elaboração do edital.
· Publicar o edital de licitação com todas as informações sobre o processo, conforme a Lei nº 

14.133/2021.
5. Abertura das Propostas

· Receber as propostas das empresas interessadas.
· Avaliar as propostas conforme os critérios estabelecidos no edital, levando em conta a melhor 

relação custo-benefício.
6. Julgamento e Adjudicação

· Após a análise das propostas, escolher a vencedora.
· Adjudicar o objeto à empresa vencedora e assinar o contrato.

7. Execução do Contrato
· A empresa vencedora deve entregar e instalar os equipamentos conforme as condições 

acordadas no contrato.
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· Caso necessário, realizar treinamentos para os servidores responsáveis pela utilização dos 
equipamentos.

8. Recebimento Definitivo
· Verificar se todos os equipamentos estão em conformidade com o contrato (quantidade, 

qualidade e especificações).
· Realizar o recebimento definitivo dos itens adquiridos.

9. Documentação e Controle Patrimonial
· Registrar os equipamentos no controle patrimonial da Câmara Municipal.
· Atualizar os registros de inventário com as informações dos novos bens permanentes.

10. Acompanhamento e Garantia
· Acompanhar o funcionamento dos equipamentos após a entrega e garantir que a empresa 

fornecedora cumpra com eventuais prazos de garantia ou manutenção.

13. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
13.1. A gestão e fiscalização do contrato para a aquisição de equipamentos e materiais permanentes, 
como mesa de som, caixas de som, microfones e acessórios, para a Câmara Municipal envolve uma 
série de responsabilidades e etapas. Aqui estão os principais aspectos a serem considerados:
Gestão do Contrato

· Acompanhamento da execução: O gestor do contrato deve acompanhar o cumprimento dos 
prazos e especificações acordadas, garantindo que os fornecedores entreguem os produtos 
conforme o estabelecido.

· Controle financeiro: Acompanhamento da execução orçamentária, verificando se os valores 
pagos correspondem ao que foi efetivamente contratado.

· Gestão de riscos: Identificação e mitigação de eventuais problemas, como atraso na entrega ou 
falhas nos equipamentos.

Fiscalização do Contrato
· Verificação das entregas: A fiscalização é responsável por confirmar se os equipamentos 

entregues estão de acordo com as especificações do contrato, realizando testes quando 
necessário.

· Recebimento dos materiais: A fiscalização deve verificar o cumprimento das condições de 
entrega, como qualidade e quantidade, antes de formalizar o recebimento.

· Documentação: Manter registros de todas as comunicações, relatórios de fiscalização, termos de 
recebimento, e demais documentos que comprovem o cumprimento do contrato.

14. IDENTIFICAÇÃO E GESTÃO DE RISCOS
14.1. A identificação e gestão de riscos para a aquisição de equipamentos e material permanente, como 
mesa de som, caixas de som, microfones e acessórios, para a Câmara Municipal, envolve um processo 
estruturado para garantir que os riscos sejam minimizados e os objetivos do processo de compra sejam 
alcançados de maneira eficiente e segura. Aqui estão os principais riscos a serem identificados e as 
ações de gestão:
1. Riscos financeiros

· Identificação: Despesas superiores ao orçamento, custos ocultos, ou imprevistos com transporte 
e instalação.

· Gestão:
Ø Realizar uma análise detalhada de custos.
Ø Garantir uma margem de contingência no orçamento.
Ø Obter orçamentos de diferentes fornecedores e comparar preços.
Ø Realizar um controle rigoroso durante o processo de aquisição.

2. Riscos de fornecedores
· Identificação: Fornecedores não entregando os produtos no prazo ou não cumprindo os 
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requisitos especificados.
· Gestão:

Ø Seleção cuidadosa de fornecedores, analisando sua reputação e histórico.
Ø Estabelecimento de contratos claros com prazos e condições definidas.
Ø Realizar uma verificação do cumprimento das normas de qualidade e prazos.

3. Riscos de qualidade
· Identificação: Compra de equipamentos com defeitos ou que não atendem aos requisitos 

técnicos especificados.
· Gestão:

Ø Exigir que os fornecedores entreguem produtos com garantia e certificados de qualidade.
Ø Inspeção técnica dos equipamentos no momento da entrega.
Ø Testes de funcionalidade antes da finalização da compra.

4. Riscos operacionais
· Identificação: Dificuldade na instalação, integração ou operação dos equipamentos adquiridos.
· Gestão:

Ø Planejar a instalação e treinamento antecipadamente.
Ø Certificar-se de que os técnicos responsáveis têm capacitação necessária.
Ø Fornecer manuais de operação e manutenção detalhados.

5. Riscos legais e regulatórios
· Identificação: Falhas em cumprir com a legislação de compras públicas ou requisitos legais 

específicos.
· Gestão:

Ø Garantir que o processo de aquisição siga as normas da Lei de Licitações e outros 
regulamentos aplicáveis.

Ø Consultar a assessoria jurídica para garantir conformidade.
6. Riscos de segurança

· Identificação: Falhas de segurança no armazenamento ou transporte dos equipamentos.
· Gestão:

Ø Garantir que os equipamentos sejam transportados de forma segura.
Ø Implementar medidas de segurança adequadas no armazenamento dos materiais.

7. Riscos tecnológicos
· Identificação: Incompatibilidade entre os novos equipamentos e os sistemas existentes na 

Câmara Municipal.
· Gestão:

Ø Realizar uma análise de compatibilidade técnica entre os novos equipamentos e os 
sistemas em uso.

Ø Planejar a integração dos novos equipamentos com a infraestrutura existente.
8. Riscos de cronograma

· Identificação: Atrasos na entrega ou instalação dos equipamentos.
· Gestão:

Ø Definir prazos claros no contrato e acompanhar o progresso do fornecedor.
Ø Planejar uma margem de tempo extra para imprevistos.

Plano de Ação:
· Planejamento detalhado: Definição clara dos requisitos e do orçamento.
· Seleção rigorosa de fornecedores: Escolha de fornecedores com boa reputação e capacidade 

técnica.
· Monitoramento constante: Acompanhamento de cada etapa do processo de compra, desde a 

licitação até a entrega.
· Treinamento e capacitação: Treinamento das equipes envolvidas na operação dos novos 
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equipamentos.

15. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO
15.1. Após análise das necessidades da Câmara Municipal e considerando a importância de dotar o 
ambiente legislativo e administrativo com equipamentos adequados, este posicionamento conclui pela 
necessidade urgente da aquisição de equipamentos de áudio e acessórios. A mesa de som, caixas de 
som, microfones e acessórios são elementos fundamentais para garantir a qualidade das reuniões, 
audiências públicas e demais eventos promovidos pela Casa Legislativa.
15.2.Justificativa: A aquisição desses materiais visa melhorar a eficiência na comunicação interna e 
externa, proporcionando um ambiente de trabalho adequado, eficiente e de qualidade para os 
vereadores, servidores e a população. Além disso, o uso de equipamentos adequados garante a 
acessibilidade, com melhor clareza na transmissão de discursos e debates, tanto presencial quanto por 
meio de transmissões ao vivo ou gravações.
15.3. Necessidade: A atual infraestrutura apresenta limitações técnicas, o que compromete o bom 
andamento das sessões e a clareza nas comunicações. A falta de equipamentos de qualidade impacta 
diretamente na produtividade das sessões e na acessibilidade ao público, o que justifica a urgência na 
aquisição.
15.4. Objetivos da Aquisição:

· Melhorar a qualidade sonora em plenário e eventos.
· Garantir uma transmissão de áudio clara e sem interferências.
· Assegurar a durabilidade e a confiabilidade dos equipamentos, para evitar falhas técnicas 

recorrentes.
· Aprimorar a experiência do público nas audiências públicas e demais encontros realizados pela 

Câmara.
15.5. Conclusão: Diante da análise técnica, econômica e da necessidade de manter um ambiente de 
trabalho eficiente, propomos a aprovação e execução imediata do processo de aquisição dos 
equipamentos necessários para a Câmara Municipal. Assim, considerando o exposto, a pesquisa de 
preços realizada, o levantamento do orçamento estimado da licitação e a existência de recursos 
orçamentários para cobertura do mesmo, entendemos ser VIÁVEL e NECESSÁRIA a contratação 
demandada. 

COMISSÃO DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÃO
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Órgão/Entidade Solicitante: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS/ES
Unidade Requisitante: SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO
Data da elaboração: 17 de fevereiro de 2025
Responsável pela elaboração: DIERLISSON SANTOS JUSTINIANO 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa para o fornecimento de equipamentos e material permanente para 
sonorização, incluindo mesa de som, caixas de som, microfones e seus respectivos acessórios, 
conforme especificações técnicas detalhadas neste Termo de Referência
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 15.803, de 20 
de dezembro de 2023.
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados do(a) assinatura do Termo de 
Contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que 
serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICAS DO PRODUTO
· Mesa de Som: profissional digital de 32 (trinta e dois) canais, conectividade (xlr, p10, bluetooth, 
usb), efeitos embutidos, alimentação elétrica, entre outros.
· Caixas de Som: com duas vias, potência 700 watts rms, faixa de frequência 52hz, tipo ativa.
· Caixas de Som: acústica bi-amplificada de duas vias, potência 2000 watts rms, faixa de 
frequência entre 39hz e 20khz.
· Microfone: tipo dinâmico, sem fio, potência 10mw, frequência de operação banda de no mínimo 
2,4ghz, alimentação por duas pilhas aa de 1,5v.
· Microfone: tipo gooseneck, impendância 180ohms reais, resposta de freqüência: 50 hz a 17khz.
· Pedestal: tipo girafa para microfone de mão, altura mínima 46cm.
· Cabo: multicabo 6 vias, conectores de entrada/saída xlr, medusa e plugues.
· Suporte de parede: para caixa de som, m 4 regulagens de inclinação, rotação da caixa e parafuso 
para trava.
· Suporte: pedestal tripé para caixa de som, 3,5cm, ângulo de rotação 360 graus, altura mínima 
67cm e máximo 89,5cm.
· Conector: plug xlr fêmea linha.
· Conector: plug xlr macho linha.
· Conector: plug xlr fêmea painel.
· Régua: ac profissional padrão rack 8 tomadas k-audio com visor, corrente máxima 20ª.

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
3.1. A modernização e ampliação do sistema de sonorização são essenciais para garantir a clareza e 
qualidade da comunicação durante as sessões plenárias, audiências públicas, reuniões, eventos 
institucionais e demais atividades legislativas. A aquisição desses equipamentos proporcionará maior 
eficiência na transmissão das informações, assegurando que vereadores, servidores e a população 
tenham acesso a um áudio de alta qualidade.
3.2. Além disso, a melhoria da infraestrutura técnica contribuirá para a otimização dos serviços 
prestados, reduzindo a necessidade de manutenções frequentes e minimizando gastos com locação de 
equipamentos. Dessa forma, a Câmara Municipal garantirá maior autonomia e profissionalismo em suas 
atividades, promovendo transparência e acessibilidade na comunicação institucional.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
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Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. Ao contratar uma empresa para o fornecimento dos equipamentos descritos neste Termo de 
Referência, é importante estabelecer alguns requisitos específicos. Aqui estão alguns aspectos a serem 
considerados: 
5.1.1. A empresa contratada deverá fornecer os equipamentos novos, sem uso anterior e em suas 
embalagens originais. 
5.1.2. O fornecimento deverá incluir garantia mínima de 12 (doze) meses para todos os itens. 
5.1.3. O prazo máximo de entrega dos equipamentos será de 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da 
assinatura do contrato ou emissão da nota de empenho. 
5.1.4. Qualidade dos equipamentos: Necessário certificar-se de que a empresa forneça equipamentos de 
alta qualidade e que estejam de acordo com o descrito no Termo de Referência. 
5.1.5. Cumprimento de prazos: Estabelecer prazos claros para a entrega dos equipamentos e verificar se 
a empresa contratada tem um histórico de cumprimento de prazos. 
5.1.6. Garantia de satisfação: Considerar se a empresa oferece garantia de satisfação em relação ao 
seu serviço. Isso pode incluir a substituição de algum equipamento ou peça com defeito ou problema de 
qualidade, caso ocorram.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
6.1. O objeto contratado deverá ser entregue mediante o cumprimento das seguintes condições:
6.1.1. Do local da entrega: 

ü Os equipamentos deverão ser entregues no segunte endereço: Avenida Jones dos Santos Neves, 
40 - Centro - São Mateus/ES, devidamente testados e acompanhados de manuais e certificados 
de garantia.

ü A entrega deverá ocorrer no horário das 12:00 as 18:00 horas.
ü Todos os equipamentos deverão ser entregues devidamente embalados e acompanhados dos 

manuais de instrução e certificados de garantia.
6.1.2. Prazo de entrega: 

ü O prazo de entrega do objeto contratado é de 30 dias, contados da assinatura do contrato ou 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 

ü Caso não seja possível a entrega na data determinada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo possa ser analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

6.1.3. Dinâmica da entrega:
ü Os produtos devem estar acondicionados em embalagem apropriada, de forma segura, com os 

respecvos acessórios, com marca, manual, garana e modelo impressos. 
ü O fornecedor deverá garantir suporte técnico e manutenção durante o período mínimo de 12 

meses a contar da data do recebimento definitivo, incluindo defeitos de fabricação, falhas de 
componentes e mau funcionamento decorrente de uso normal, garantindo substituição de 
produtos com defeitos de fabricação sem custos adicionais para a instituição.

ü O fornecedor deverá indicar postos autorizados de assistência técnica dentro do território 
nacional.

ü A empresa contratada deverá oferecer suporte técnico por telefone ou e-mail para esclarecimento 
de dúvidas operacionais.

ü Durante o período de garantia, caso seja necessária a substituição de algum equipamento, o 
fornecedor deverá disponibilizar um equipamento reserva de mesmas especificações ou 
superiores.

ü A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições 
de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o contratante. 
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ü A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, 
se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas 
especícas.    

· Entende-se por manutenção correva aquela desnada a corrigir os defeitos apresentados pelos 
bens, compreendendo a substuição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções 
necessárias. 

· As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garana deverão ser 
substuídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 
desempenho iguais ou superiores aos das peças ulizadas na fabricação do equipamento.

6.1.4. Dos critérios de recebimento:
ü Recebimento Provisório O recebimento provisório será realizado no ato da entrega dos 

equipamentos, mediante conferência quantitativa e verificação visual dos produtos. Nessa etapa, 
será emitido um Termo de Recebimento Provisório.

ü Recebimento Definitivo O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação técnica e testes de 
funcionamento dos equipamentos, dentro do prazo de XX dias após a entrega. Caso sejam 
identificados problemas, a empresa fornecedora será notificada para providenciar a substituição 
ou reparo dos itens.

6.2. A empresa contratada possui como obrigação: 
6.2.1. Executar o objeto descrito, de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste Termo de 
Referência; 
6.2.2. Assumir a responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio do 
CONTRATANTE ou a terceiros; 
6.2.3. Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execução do Termo de 
Referência, especialmente com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários do pessoal utilizado 
para a consecução dos serviços; 
6.2.4. Manter, durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no início do Processo; 
6.2.5. Providenciar a imediata correção das deficiências e ou irregularidades apontadas pela 
Contratante.
6.2.6. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substuição dos bens que apresentarem 
vício ou defeito no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento 
das dependências da Câmara Municipal de São Mateus/ES, se for o caso, pelo Contratado ou pela 
assistência técnica autorizada.    
a. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, 
por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.     
b. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 
especicação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administravos durante a execução dos 
reparos.    
c. Decorrido o prazo para reparos e substuições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a 
apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa 
para executar os reparos, ajustes ou a substuição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir 
do Contratado o reembolso pelos custos respecvos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos 
equipamentos.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial.
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
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execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
7.6. A execução do contrato será ser acompanhada e fiscalizada por servidores designados para essa 
finalidade denominados Gestor e Fiscal do contrato ou pelos respectivos substitutos.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
8.1. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO
8.1.1. Os equipamentos deverão ser novos, sem uso prévio, e entregues com manuais e garantias do 
fabricante. O prazo máximo para entrega será de 30 dias corridos a partir da emissão da ordem de 
compra.
8.1.2. A entrega será realizada na sede da instituição e deverá ser acompanhada de nota fiscal e termo 
de garantia. Será realizada inspeção para verificação da conformidade com as especificações exigidas.
8.2. A medição será feita conforme as seguintes condições:

· Entrega dos Equipamentos: A medição será realizada quando os equipamentos forem 
entregues ao contratante, no endereço indicado, com todas as especificações cumpridas.

· Verificação de Conformidade: Será realizada uma inspeção física dos equipamentos para 
verificar:

ü Se os equipamentos atendem às especificações técnicas (material, tamanho, acabamento, etc.).
ü Se os equipamentos estão intactas e sem defeitos.
· Termo de Recebimento: Após a verificação, será emitido um Termo de Recebimento pelas 

partes, atestando a conformidade do objeto entregue.
8.3. DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO
8.3.1. O pagamento será realizado após a aceitação definitiva dos equipamentos, mediante 
apresentação da nota fiscal e relatório de recebimento e conferência. Caso sejam identificadas 
irregularidades ou defeitos nos produtos entregues, o pagamento será suspenso até que as devidas 
correções sejam realizadas pelo fornecedor.

· Prazo de Pagamento: O pagamento será efetuado em até 30 (quinze) dias após a entrega dos 
equipamentos e a assinatura do Termo de Recebimento.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
9.1. Forma: A modalidade de licitação será o Pregão, na forma eletrônica, conforme previsto na Lei nº 
14.133/2021.
9.2. Critério de Julgamento das Propostas: O critério de julgamento será o menor preço, conforme 
as seguintes etapas:
· Proposta Comercial: Os fornecedores deverão apresentar suas propostas comerciais, 
especificando o valor total para a execução da entrega das placas de homenagem, de acordo com as 
especificações detalhadas no Termo de Referência.
· Avaliação da Conformidade Técnica: Será verificado se as propostas atendem às exigências 
técnicas descritas no Termo de Referência. A proposta será desclassificada caso não atenda às 
especificações mínimas exigidas.
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· Classificação: Após a avaliação das propostas, será selecionada a proposta com o menor preço 
que atenda integralmente às condições técnicas exigidas.
9.3. Critérios de Seleção do Fornecedor: O critério de seleção do fornecedor será o menor preço, 
conforme as especificações do objeto descritas no Termo de Referência. O fornecedor que apresentar o 
menor preço e cumprir as exigências técnicas e documentais será o vencedor da licitação.
9.4. Critério de Habilitação: Os fornecedores deverão apresentar a documentação exigida para 
habilitação, conforme previsto no artigo 62, da Lei nº 14.133/2021. A documentação exigida inclui:
· Documentos de qualificação jurídica: Contrato social, estatuto ou ato constitutivo, atualizado, e 
documentos de constituição da empresa.
· Regularidade fiscal e trabalhista: Certidões negativas de débitos federais, estaduais, municipais 
e trabalhistas, bem como a regularidade perante a Previdência Social e o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS).
· Qualificação econômico-financeira: Comprovação de que a empresa possui equilíbrio 
financeiro para executar o contrato, com demonstrações contábeis ou balanços financeiros e certidão de 
recuperação judicial.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1. Com base no levantamento de mercado, estima-se um valor total aproximado de R$ 57.010,41, 
sujeito a ajustes conforme cotação final.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Câmara Municipal de São Mateus/ES.
11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
001010.0103100012.001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PODER LEGISLATIVO - 
44905200000 - EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE
Ficha - 00020 - Fonte de Recurso - 150000000000 
11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

COMISSÃO DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÃO
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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 000002/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 000384/2025 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
CRITÉRIO: MENOR PREÇO POR LOTE 
LEGISLAÇÃO: LEI FEDERAL Nº 14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E SUAS 
ALTERAÇÕES E DECRETO MUNICIPAL Nº 15.8032/2023 
ÓRGÃO REALIZADOR DO CERTAME: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS/ES
ENDEREÇO: AVENIDA JONES DOS SANTOS NEVES, 40 - CENTRO - SÃO MATEUS/ES

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP, CONFORME LEI COMPLEMENTAR 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS/ES, inscrita no CNPJ: 27.559.343/0001-47, torna público para 
conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar através do Agente de Contratação/Pregoeiro, 
assessorado por sua Equipe de Apoio, com sede no endereço acima, às 12h15min, do dia 17 de Março de 2025, por 
meio do site abaixo indicado, licitação na modalidade Pregão nº 000002/2025, na forma eletrônica, 
com critério de julgamento menor preço por lote e fornecimento realizado na forma única; tudo de 
acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal nº 14.133/ 2021; Lei Complementar nº 123/2006; 
Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; Decreto Municipal nº 15.803/2023 e legislação 
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; conforme os critérios e procedimentos a 
seguir definidos, almejando obter a melhor proposta para: Aquisição de equipamentos e material 
permanente, incluindo mesa de som, caixas de som, microfones e acessórios, para atender às 
necessidades do setor de Comunicação, da Câmara Municipal de São Mateus/ES, visando atender o 
órgão realizador para uso institucional. 
Data de abertura da sessão pública: 17/03/2025. 
Horário: 12h00min. 
Data para início da fase de lances: prevista para ocorrer nessa mesma sessão pública. 
Local: http://www.portaldecompraspublicas.com.br.

1.  DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto da presente licitação: Aquisição em parcela única de equipamentos e material permanente, 
incluindo mesa de som, caixas de som, microfones e acessórios. 
1.2. As especificações do objeto ora licitado, quantitativo e condições, encontram-se devidamente detalhadas no 
Termo de Referência - Anexo II deste instrumento. 
1.3. A licitação será realizada em lotes de itens, conforme tabela constante do Termo de Referência - Anexo II, 
devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 
1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço do lote, observadas as exigências contidas neste 
instrumento e seus anexos quanto às especificações do objeto. 
1.5. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, especificações 
técnicas e informações complementares que o acompanham. 
1.6. Todas as referências de tempo neste Edital, no respectivo aviso e durante a sessão pública obedecerão ao 
horário de Brasília - DF.

2. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
2.1. Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação serão prestados nos horários normais de expediente: das 
12h00min as 18h00min. 
2.2. Qualquer pessoa, cidadão ou licitante é parte legítima para impugnar o Edital deste certame por irregularidade 
ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o respectivo pedido, dirigido ao Agente 
de Contratação/Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, 
exclusivamente, da seguinte forma: 
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2.2.1. No endereço: http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 
2.3. O Agente de Contratação/Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos ou impugnação no prazo de até 
três dias úteis, contado da data de seu recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração deste Edital e dos seus anexos. 
2.4. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que deverá ser 
motivada pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
2.5. Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para realização do certame, 
observados os prazos fixados na norma vigente. 
2.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio eletrônico oficial da 
Câmara Municipal de São Mateus/ES e no sistema, dentro do prazo estabelecido no item 2.3, e vincularão os 
participantes e a Câmara Municipal de São Mateus/ES. 

3. DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO 
3.1. Aos participantes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este Edital para todos os fins e efeitos: 
3.1.1. ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
3.1.2. ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA; 
3.1.3. ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO; 
3.2. A obtenção do Edital poderá ser feita da seguinte forma: 
3.2.1. Pelos endereços eletrônicos; 
3.2.2.1. http://www.portaldecompraspublicas.com.br;
3.2.2.2. http://www.gov.br/pncp; e,
3.2.2.3. http://.camarasaomateus.es.gov.br.
3.3. Salienta-se que é parte integrante do presente instrumento convocatória, na forma de anexo, o correspondente 
Estudo Técnico Preliminar, documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que 
caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução; em atendimento ao requisito de publicidade 
determinado na norma vigente, que exige a publicação conjunta desses estudos com o respectivo Edital para 
garantir plena transparência e competitividade. 

4. DO SUPORTE LEGAL 
4.1. Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 
de Dezembro de 2006; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; Decreto Municipal nº 
15.803, de 20 de dezembro de 2023, e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 
normas; que ficam fazendo partes integrantes deste Edital, independente de transcrição. 

5. DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
5.1. O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades da 
Câmara Municipal de São Mateus/ES, e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 
14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato: 
Início da execução: Imediata 
5.2. O fornecimento será executado de acordo com as especificações definidas no correspondente Termo de 
Referência - Anexo II. Na hipótese do referido termo não estabelecer o local para a entrega, observada a demanda e 
oportunidade, essa será feita na sede do Contratante. 
5.3. O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 60 (sessenta) dias, considerado da data de 
sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei nº 14.133/21. 
5.4. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento da Câmara Municipal de São Mateus/ES, na seguinte dotação: 001010.0103100012.001 - 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PODER LEGISLATIVO - 44905200000 - EQUIPAMENTO E 
MATERIAL PERMANENTE Ficha - 00020 - Fonte de Recurso - 150000000000 
5.4.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
6.1. A licitação será realizada à distância e em sessão pública, por meio do sistema disponível no endereço 
eletrônico: http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 
6.2. Deverão ser observadas as normas e procedimentos estabelecidos pelo provedor do sistema, disponíveis no 
referido sítio eletrônico para acesso ao sistema e operacionalização. 
6.3. Caberá ao licitante interessado em participar deste certame, acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pelo Sistema/Agente de Contratação/Pregoeiro ou de sua desconexão; e 
comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a 
segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
6.4. Não poderão participar os interessados: 
6.4.1. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 
6.4.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 
6.4.3. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 
6.4.4. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
6.4.5. Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitação; e 
6.4.6. Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 14º, da Lei nº 14.133/21. 
6.5. O presente Edital não possibilitará a participação das pessoas físicas. 
6.6. É vedada a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 
6.7. Não será permitida a participação de sociedades cooperativas. 

7. DO CREDENCIAMENTO 
7.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no sistema eletrônico 
de disputa à distância utilizado pela Câmara Municipal de São Mateus/ES, acessando o seguinte endereço 
eletrônico: http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 
7.2. Os interessados deverão atender às condições e procedimento constantes do referido site, cujo credenciamento 
implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao certame. 
7.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados, diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema eletrônico ou da Câmara Municipal de São 
Mateus/ES por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
7.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no referido sistema e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
7.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, conforme 
o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
8.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, relativamente às 
declarações necessárias e obrigatórias, sem prejuízo da exigência de outras declarações previstas em legislação 
específica e na Lei nº 14.133/21; tais como: 
8.2.1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 
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8.2.2. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 7°, XXXIII, da Constituição 
Federal. 
8.2.3. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos Incisos III e IV, do Art. 1º e no Inciso III, do Art. 5º da Constituição Federal. 
8.2.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em Lei e em outras normas específicas. 
8.3. O licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3°, da Lei nº 123/06, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido previsto em seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º, do Art. 4º, 
da Lei nº 14.133/21: 
8.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 
8.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá somente 
após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
8.6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados 
para apresentação de propostas finais, após a fase de envio de lances. 
8.7. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
8.7.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
8.7.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo 
de que trata o subitem anterior. 
8.8. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 
sendo vedado valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 
8.9. O valor final mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais licitantes e para a Câmara 
Municipal de São Mateus/ES, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle 
externo e interno. 
8.10. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se 
responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 
8.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
8.12. A falsidade de declaração relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133/21, e neste Edital. O Agente de Contratação/Pregoeiro poderá promover diligência 
destinada a esclarecer as informações declaradas. 

9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
9.1. O licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de todos os 
campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, tais 
como: 
9.1.1. Valor unitário do item: expresso em moeda corrente nacional; 
9.1.2. Quantidade: conforme fixada no Termo de Referência - Anexo II; 
9.1.3. Marca: se for da própria empresa deverá ser informado "marca própria"; 
9.1.4. Descrição do objeto: contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência - Anexo II. 
9.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 
9.3. Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais. 
9.4. A quantidade de unidade a ser cotada está fixada no Termo de Referência - Anexo II. 
9.5. A indicação de "própria" em campo especifico, como por exemplo "marca", para o caso de bens produzidos 
pela própria empresa, é condição para a não identificação do licitante. 
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9.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe este Edital e seus anexos, assumindo o proponente o compromisso de executar o 
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
9.7. No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
9.8. O preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
9.9. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
9.10. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
9.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 
9.12. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa identificar o licitante 
importa desclassificação da proposta correspondente, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicado neste Edital. 
10.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, até a abertura da 
sessão pública: 
10.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante; 
10.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes; 
10.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 
10.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase 
de lances. 
10.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação/Pregoeiro e 
os licitantes. 
10.5. Iniciada a fase competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro: 
10.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote. 
10.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas neste Edital. 
10.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema: 
10.7.1. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 10,00 (dez reais). 
10.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema: 
10.8.1. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após 
o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível; 
10.8.2. O Agente de Contratação/Pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a 
proposta ou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo desse processo licitatório, 
mediante comunicação eletrônica automática via sistema. Eventual exclusão de proposta do licitante implica a 
retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 
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10.9. Será adotado para o envio de lances neste certame o modo de disputa "aberto", em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
10.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 
10.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
10.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
10.13. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 
menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 
definição das demais colocações: 
10.13.1. Após o reinício previsto no item acima, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
10.14. Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem 
crescente. 
10.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 
10.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do melhor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
10.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
10.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação. 
10.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
10.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. 
10.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no Art. 60, 
da Lei nº 14.133/21, nesta ordem: 
10.21.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 
à classificação; 
10.21.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei nº 14.133/21; 
10.21.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 
10.21.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 
10.22. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens produzidos por:
10.22.1. Empresas estabelecidas no território do Estado, do Município ou do Distrito Federal; 
10.22.2. Empresas brasileiras;
10.22.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
10.22.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/09.
10.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento: 
10.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação; 
10.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes; 
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10.23.3. Concluída a negociação, se houver o resultado será divulgado a todos os licitantes e registrado na ata da 
sessão pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo; 
10.23.4. O Agente de Contratação/Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a sua proposta atualizada, adequada ao último lance ofertado e após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados; ao Agente de Contratação/Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, 
quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente. 
10.24. Havendo necessidade, o Agente de Contratação/Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no sistema a 
nova data e horário para a sua continuidade, observado o intervalo mínimo de vinte e quatro horas. 
10.25. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da proposta. 

11. DA FASE DE JULGAMENTO 
11.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/Pregoeiro realizará a verificação da conformidade 
da proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e à 
compatibilidade do preço final em relação ao estipulado para contratação, conforme definido neste Edital. 
11.2. O Agente de Contratação/Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio do sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta: 
11.2.1. É facultado ao Agente de Contratação/Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando 
constatado que o prazo estabelecido não é suficiente; 
11.2.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação/Pregoeiro destacam os que 
contenham as características do produto ofertado, tais como marca, modelo, fabricante e procedência, 
encaminhados por meio do sistema eletrônico, ou, quando indicado pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, por 
outro meio eletrônico, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
11.3. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
11.3.1. Contiver vícios insanáveis; 
11.3.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência - Anexo II; 
11.3.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
11.3.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
11.3.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 
11.4. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
Câmara Municipal de São Mateus/ES; em tal situação, não sendo possível a imediata confirmação, será dada ao 
licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade, sendo-lhe facultado o prazo de 2 (duas) horas para 
apresentar, por meio do sistema eletrônico, a documentação que comprove a viabilidade da proposta: 
11.4.1. É facultado ao Agente de Contratação/Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando 
constatado que o prazo estabelecido não é suficiente; 
11.4.2. A inexequibilidade, nessa hipótese, só será considerada após diligência do Agente de 
Contratação/Pregoeiro, que comprove: 
11.4.2.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
11.4.2.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
11.5. O Agente de Contratação/Pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não 
alterem a sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação. 
11.6. Havendo necessidade, o Agente de Contratação/Pregoeiro suspenderá a sessão pública inclusive para a 
realização de diligências com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas das propostas. Em qualquer hipótese, 
o seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência e a ocorrência será registrada em ata. 
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12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor, proposta atualizada, deverá ser encaminhada no prazo de 2 
(duas) horas, a contar da solicitação do Agente de Contratação/Pregoeiro no sistema eletrônico, e deverá: 
12.1.1. Ser elaborada em consonância com as especificações constantes deste Edital e seus Anexos, redigida em 
língua portuguesa e impressa em uma via em papel timbrado do proponente, quando for o caso, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas; datada e assinada pelo licitante ou seu representante legal, com indicação: do 
valor global da proposta; do prazo de entrega; das condições de pagamento; e da sua validade; 
12.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento; 
12.1.3. Estar adequada ao último lance ofertado e a negociação realizada, acompanhada, dos documentos 
complementares eventualmente solicitados, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 
12.2. Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais, sendo que, nesse último 
caso, a indicação em contrário está sujeita a correção, observando-se aos seguintes critérios: 
12.2.1. Falta de dígitos: serão acrescidos zeros; 
12.2.2. Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que cinco, todo o excesso será suprimido, 
caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais excedentes suprimidos. 
12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o preço unitário e o total em algarismos e o 
valor global da proposta em algarismos e por extenso: 
12.3.1. Existindo discrepância entre o preço unitário e total, resultado da multiplicação do preço unitário pela 
quantidade, o preço unitário prevalecerá; 
12.3.2. No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o valor expresso por 
extenso; 
12.3.3. Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto, prevalecerá o de 
menor valor. 
12.4. A proposta obedecerá aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
12.5. A oferta deverá ser firme e precisa limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de 
preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado. 
12.6. No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens; inclusive 
a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
12.7. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do 
contrato e aplicação de eventual sanção ao Contratado: 
12.7.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 
12.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 
12.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de seu 
encaminhamento. 
12.10. Encerrada a fase de julgamento, depois de verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a 
contração, o Agente de Contratação/Pregoeiro verificará a documentação de habilitação do licitante, observado o 
disposto neste Edital. 

13. DA HABILITAÇÃO - DAS REGRAS GERAIS
13.1. Os documentos previstos neste instrumento, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, conforme as disposições dos Arts. 
62 a 70, da Lei nº 14.133/21. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS

Pregão Eletrônico Nº 000002/2025

Estado do Espírito Santo

EDITAL

13.2. Para se habilitarem nesta licitação, os interessados deverão anexar junto ao Portal de Compras Públicas a 
documentação abaixo, em original ou por cópia autenticada por tabelião, funcionário público municipal ou ainda 
mediante publicação em órgão da imprensa oficial, contados a partir da data da recepção do arquivo. No caso de 
cópia autenticada, toda documentação deverá estar perfeitamente legível.
13.2.1. Se a licitante desatender as exigências de habilitação, a mesma será inabilitada e o Agente de 
Contratação/Pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 
13.2.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
Ø  Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
Ø Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
13.2.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando 
a lei expressamente o exigir. 
13.2.4. Quando da convocação da licitante para apresentação dos documentos de habilitação, a qualquer tempo, os 
documentos relativos à habilitação jurídica, à qualificação técnica e à qualificação econômico-financeira deverão 
remontar à data da sessão de abertura do certame, demonstrando-se que, à época da licitação, a licitante reunia as 
condições de habilitação. 
13.2.5. Os documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista, previstos no item 13.5, devem encontrar-se 
válidos na data da convocação. 
13.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação/Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a sua participação no certame 
ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 
Ø Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/. 
13.3.1. A consulta ao Cadastro acima será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8.429/1992 que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
13.3.2. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação/Pregoeiro reputará a licitante inabilitada, por 
falta de condição de participação.
13.4. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, 
para fins de habilitação:
13.5. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) No caso de empresário individual: 
a1) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
b) Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: 
b1) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 
c) No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
c1) Inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 
d) No caso de sociedade simples: 
d1) Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores. 
e) No caso de filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
e1) Inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
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respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem 
sede a matriz. 
f) Em se tratando de sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: 
f1) Decreto de autorização para funcionamento no Brasil. Salienta-se que os documentos relacionados neste 
subitem deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
13.6. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica; 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - 
PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União - DAU por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
d) Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, apresentando o 
respectivo Certificado de Regularidade fornecido pela Caixa Econômica Federal;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício 
contrata ou concorre, mediante apresentação de certidão negativa, ou outro equivalente, na forma da lei;
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de Certidão de Regularidade Fiscal - 
CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
13.7. Inexistindo preceito legal ou prazo de validade fixado no próprio instrumento, os documentos/certidões serão 
considerados válidos por um período de 90 (noventa) dias contados da sua emissão. 
13.8. Caso haja previsão de prazo diverso em lei ou em norma infralegal municipal, de outros estados da federação 
ou internacional, a licitante ficará responsável por juntar a respectiva comprovação. 
13.9. Não será aceito qualquer protocolo de entrega ou de solicitação de documentos em substituição aos 
documentos relacionados neste Edital. 
13.10. Para fins de habilitação, a verificação dos documentos pelo agente de Contratação nos sítios oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova. 
13.11. Caso a licitante não logre comprovar o atendimento cumulativo dos requisitos de qualificação técnica e 
econômico-financeira para todos os lotes/itens em que seja classificada provisoriamente em primeiro lugar, caberá 
a Câmara Municipal de São Mateus/ES especificar, considerando a maior economia obtida em valores absolutos de 
cada lote/item, os respectivos lotes/itens para os quais a licitante será habilitada. 
13.12. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante em processo judicial eletrônico e físico, com data não superior a 90 (noventa) dias 
contados da data limite para recebimento das propostas, se outro prazo não constar do documento;
a1) As empresas que apresentarem certidão positiva de recuperação judicial poderão participar desta licitação 
desde que o Juízo em que tramita o procedimento dispense a apresentação da Certidão Negativa de Recuperação 
Judicial ou certifique que a empresa está em condições de contratar com a Administração Pública; 
a2) O fato de o licitante encontrar-se em situação de Recuperação Judicial não o exime de comprovar sua 
qualificação econômico-financeira, pela apresentação de índices ou comprovação de Capital Social/Patrimônio 
Líquido mínimo, na forma exigida neste instrumento.
13.13. Será considerado habilitado o licitante que apresentar os documentos relacionados acima. 
13.13.1. O licitante que participar do certame declarando que cumpre os requisitos de habilitação e não cumpri-los, 
será inabilitado e estará sujeito às penalidades previstas no edital. 
13.14. Constituem motivos para inabilitação do licitante: 
13.14.1. a apresentação de documentos com prazo de validade vencido; 
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13.14.2. a substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de certidão; 
13.14.3. o não cumprimento dos requisitos de habilitação. 
13.15. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
13.15.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
13.15.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
13.16. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação complementar relacionada nos 
itens a seguir, para fins de habilitação:
13.16.1. Documentos complementares:
a) Para comprovar que se enquadram na condição de ME/EPP, as empresas deverão apresentar juntamente com os 
documentos de habilitação: 
a1) Declaração de Enquadramento emitida por órgão responsável ou declaração do contador da empresa 
devidamente autenticada ou Certidão Simplificada em microempresa - ME ou empresa de Pequeno Porte - EPP, 
emitida pela Junta Comercial. 
a2) A declaração falsa relativa ao enquadramento na condição de ME ou EPP para fins de fruição dos benefícios da 
Lei Complementar nº 123/2006 sujeitará o licitante, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como 
caracteriza o crime previsto no art. 299 do Código Penal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
a3) Os licitantes enquadrados na categoria de microempresa, empresa de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação requerida, mesmo que apresente qualquer restrição quanto à sua regularidade fiscal, a fim de que 
possa ser aplicado o disposto do art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações posteriores. 
a4) Havendo restrição na regularidade fiscal da microempresa, empresa de pequeno porte será assegurado o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor 
do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa, conforme o art. 43, §1° da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações posteriores. 
a5) A não regularização da documentação, no prazo fixado acima, implicará decadência do direito de contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da ata ou revogar a licitação.
a6) Para aplicação do disposto no subitem anterior, o prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a 
partir da divulgação do resultado da fase de habilitação. A prorrogação desse prazo poderá ser concedida, a critério 
do Agente de Contratação/Pregoeiro, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
a7) A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após o prazo de regularização fiscal e 
trabalhista de que tratam os dois subitens anteriores.
a8) Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma 
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
a9) Em caso de divergência existente entre o rol de documentos exigidos neste Edital, para habilitação das 
licitantes participantes do certame, com o rol constante na página eletrônica Portal de Compras Públicas, 
prevalecerá o primeiro.
13.17. Será inabilitada a licitante que apresentar declaração ou documentação falsa, que deixar de apresentar 
quaisquer documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com as exigências deste Edital, ressalvadas as 
restrições relativas à regularidade fiscal e trabalhista das Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, 
Microempreendedores Individuais ou equiparadas, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006. 

14. DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 
14.1. Verificado o atendimento das exigências de habilitação fixadas neste Edital, a(s) licitante(s) será(ão) 
declarada(s) vencedora(s) em sessão pública. 
14.2. Havendo êxito na negociação, os novos preços deverão ser ajustados nos campos específicos do Portal de 
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Compras Públicas. 
14.3. Na hipótese de a licitante não atender às exigências de habilitação, o Agente de Contratação/Pregoeiro 
retornará o processo à fase de negociação para exame das ofertas subsequente assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital de licitação. 
14.4. Após análise de todas as propostas, na hipótese de não haver licitante classificada que atenda às exigências de 
habilitação, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá conceder o prazo de 8 (oito) dias para que as licitantes 
classificadas apresentem nova documentação escoimada das causas da inabilitação, observada a ordem de 
classificação. 

15. DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO 
15.1. Durante as fases de julgamento e de habilitação, o Agente de Contratação/Pregoeiro, mediante decisão 
fundamentada, poderá realizar diligências para sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e a 
validade jurídica dos documentos de habilitação, devendo registrá-las em ata acessível aos licitantes. 
15.2. Fica vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
a) complementação de informações ou esclarecimentos adicionais acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes; 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado; 
c) comprovação de situação fática preexistente à época da abertura do certame. 
15.2.1. Para os fins do disposto na alínea "c", é lícita a juntada de certidão ou atestado não anexados à 
documentação originalmente apresentada, desde que tenham data anterior à abertura do certame ou se refiram 
inequivocamente a condição adquirida pelo licitante antes da abertura do certame. 
15.2.2. Na falta de documentos de habilitação que consistam em mera declaração da licitante sobre fato 
preexistente ou em simples compromisso por ela firmado, poderá ser concedido prazo para saneamento da falha. 
15.3. A realização de diligências não confere à licitante novo prazo ou oportunidade de obter condição ou requisito 
que antes não detinha, nem autoriza o Agente de Contratação/Pregoeiro a fazer exigências novas não previstas no 
edital. 
15.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares à proposta e à habilitação, os 
documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema Portal de Compras Públicas, no prazo de 03 
(três) horas. 
15.5. Sendo necessária a suspensão da sessão pública para a realização de diligências, o reinício se dará mediante 
aviso prévio no sistema Portal de Compras Públicas, com no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata.

16. DOS RECURSOS 
16.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no Art. 165, da Lei nº 14.133/21. 
16.2. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, que no presente certame será de 10 
(dez) minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou 
inabilitação, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer. 
16.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 
do licitante: 
16.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
16.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 
habilitação ou inabilitação. 
16.4. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
16.5. As razões do recurso deverão ser apresentadas, exclusivamente, da seguinte forma: 
16.5.1. Em campo próprio do sistema eletrônico. 
16.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso com a 
sua manifestação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 
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do recebimento dos autos. 
16.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
16.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
14.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
14.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
14.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no seguinte sítio: 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

17. DA HOMOLOGAÇÃO 
17.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
17.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
17.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
17.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 
ilegalidade insanável; 
17.2.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

18. DO CONTRATO 
18.1. Após a homologação pela autoridade superior da Câmara Municipal de São Mateus/ES, o licitante vencedor 
será convocado para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de recebimento da notificação, e nas 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, assinar o respectivo contrato ou retirar outro instrumento hábil, 
podendo o mesmo sofrer alterações nos termos definidos pela Lei nº 14.133/21: 
18.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação da parte 
durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Câmara 
Municipal de São Mateus/ES; 
18.1.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela Câmara Municipal 
de São Mateus/ES caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
legalmente estabelecidas: 
18.1.2.1. A regra do subitem anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma 
estabelecida neste dispositivo; 
18.1.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste Edital sem convocação para a contratação, 
ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
18.2. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato, retirar o instrumento hábil, no prazo e nas 
condições estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a 
contratação, ou instrumento hábil, nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas na Lei 14.133/21, e em outras legislações aplicáveis. 
18.3. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação de todas as condições de habilitação consignadas neste 
Edital, que deverão ser mantidas pelo Contratado durante a vigência do referido contrato. 
18.4. O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor poderá ser alterado com a devida 
justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos 
Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei nº 14.133/21; e o fornecimento 
realizado de forma parcelada. 
18.5. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei nº 14.133/21, o Contratado 
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, 
de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. 
Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo 
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celebrado entre os contratantes. 

19. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 
19.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em __/__/__. 
19.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade.  
19.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
19.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
19.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
19.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
19.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
19.8. O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por 
simples apostila. 
19.9. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, 
será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou 
previsível de consequência incalculável observada às disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei nº 14.133/21. 

20. DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 
20.1. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os 
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições 
do Art. 140, da Lei nº 14.133/21. 
20.2. Serão designados pela Câmara Municipal de São Mateus/ES representantes com atribuições de Gestor e 
Fiscal do respectivo contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações 
pertinentes a essas atribuições. 

21. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 
21.1. Obrigações do Contratante: 
21.1.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do 
respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis; 
21.1.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente 
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste; 
21.1.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou 
serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades 
pactuadas e preceitos legais; 
21.1.4. Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo III. 
21.2. Obrigações do Contratado: 
21.2.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e 
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus 
fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 
21.2.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, 
alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, 
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ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento; 
21.2.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa 
autorização do Contratante; 
21.2.4. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo de 
contratação, na modalidade de Pregão Eletrônico, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos 
necessários, sempre que solicitado; 
21.2.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou do certame e 
consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação; 
21.2.6. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-
se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes;
21.2.7. Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo III.

22. DO PAGAMENTO 
22.1. O pagamento será realizado, num prazo de 30 (trinta) dias, mediante processo regular e em observância às 
normas e procedimentos adotados pela Câmara Municipal de São Mateus/ES, bem como as disposições dos Arts. 
141 a 146 da Lei nº 14.133/21 e mediante a entrega da nota fiscal descriminada conforme a nota de empenho, onde 
deverá constar o número da conta, agência, banco correspondente ao CNPJ participante do referido pregão, não 
sendo aceita a emissão de boleto para o pagamento.
22.2. O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo com o 
cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos 
financeiros. 
22.3. Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 
lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento 
pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza. 
22.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não 
tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data 
limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios 
devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, 
onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 
100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo 
índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a 
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

23. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
23.1. O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do 
interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei nº 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, 
regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: 
a) advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso 
injustificado na execução do objeto da contratação; 
c) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no 
referido Art. 155; 
d) impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
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e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; 
f) aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei nº 14.133/21. 
23.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a 
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o 
Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, 
cobrado judicialmente. 

24. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
24.1. As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste certame 
ou do termo de ajuste que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento 
de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
24.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 
com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei nº 13.709/18. 
24.3. É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei. 
24.4. Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo III.

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
25.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/Pregoeiro. 
25.3. Todas as referências de tempo no Edital, nos seus anexos, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
25.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
25.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Câmara Municipal de São Mateus/ES, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
25.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Câmara Municipal 
de São Mateus/ES não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatório. 
25.7. Para todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Câmara 
Municipal de São Mateus/ES. 
25.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do interesse público. 
25.9. Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerão as do Edital. 
25.10. O Edital e seus anexos também estão disponibilizados na íntegra no endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br; no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP; e no Portal da 
Transparência da Câmara Municipal de São Mateus/ES.
25.11. Ao final do procedimento será disponibilizado processo na íntegra Portal da Transparência da Câmara 
Municipal de São Mateus/ES.
25.12. Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro competente 
é o da Comarca de São Mateus - Estado do Espírito Santo. 
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São Mateus/ES, 27 de fevereiro de 2025. 

PEDRO JADIR BONNA
Agente de Contratação



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS

Pregão Eletrônico Nº 000002/2025

Estado do Espírito Santo

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000003/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 000384/2025 
CONTRATO Nº: xxxxxx/2025 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS/ES 
E .................................................................................., PARA FORNECIMENTO CONFORME 
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS/ES, com  sede na Avenida Jones dos Santos Neves, 40 - 
Centro - CEP: 29.930-900 - São Mateus - Estado do Espírito Santo, inscrita no CNPJ: sob o nº 
27.559.343/0001-47, neste ato representada por seu Presidente Senhor WANDERLEI SEGANTINI, 
inscrito no CPF: nº XXX.691.XXX-02 doravante denom inado CONTRATANTE, e .............................., 
inscrita no CNPJ: sob o nº ............................, com sede na ..................................., doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representada por .................................., inscrito no CPF: nº 
XXX.XXX.XXX.XX, conform e atos constitutivos da em presa OU procuração apresentada nos autos, 
tendo em vista o que consta no Processo nº 000384/2025 e em observância às disposições da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e dem ais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Term o de 
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 000002/2025, o qual se regerá pelas cláusulas e 
condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
1.1. Este contrato decorre da licitação m odalidade Pregão Eletrônico nº 000002/2025, processada nos 
termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezem bro 
de 2006; Instrução Norm ativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setem bro de 2022; e legislação pertinente; e 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos 
com o também às cláusulas deste contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
2.1. O presente contrato tem por objeto: Aquisição de equipam entos e m aterial perm anente, 
incluindo m esa de som, caixas de som, m icrofones e acessórios, para atender às necessidades 
do setor de Com unicação, da Câm ara Municipal de São Mateus/ES. O fornecimento deverá ser 
executado rigorosam ente de acordo com as condições expressas neste instrumento.
2.2. O fornecim ento será executado de forma única, de acordo com cada ordem de fornecim ento 
expedida. 
2.3. Executada a presente contratação e observadas as condições de adim plem ento das obrigações 
pactuadas, os procedim entos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 
conform e o caso, às disposições do Art. 140, da Lei nº 14.133/2021. 
2.4. Vinculam esta contratação, independentem ente de transcrição: 
a) O Term o de Referência; 
b) A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes; 
c) A Proposta do contratado; e,
d) Eventuais anexos dos docum entos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA: 
2.1. O prazo m áximo de entrega do objeto ora contratado, que adm ite prorrogação nas condições e 
hipóteses previstas na Lei nº 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do 
Contrato: Entrega Parcelada.
a) Entrega: Parcelada. 
2.2. A vigência do presente contrato será determ inada a 60 (sessenta) dias, considerada da data de sua 
assinatura; com início da vigência para xx de xxxxxxxxxxxx de 2025 e vencim ento para xx de 
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xxxxxxxxxxxx de 2025, podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 
14.133/21.
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida m ediante celebração de term o aditivo.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO:
3.1. O regim e de execução contratual, os m odelos de gestão e de execução, assim  com o os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam  no Term o de Referência, 
que se vincula a esta contratação.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO:
4.1. Não será adm itida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR E PREÇO:
5.1. O valor total da contratação, a base do preço proposto, é de R$ 0,00 (xxxx reais) conform e relatório 
anexo.
5.2. No valor acim a estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e com erciais incidentes, taxa de adm inistração, frete, seguro e outros necessários ao 
cum prim ento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acim a é m eram ente estim ativo, de forma que os pagam entos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos dos serviços efetivam ente prestados.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO:
6.1. O pagam ento será realizado, num prazo de 30 (trinta) dias, m ediante processo regular e em 
observância às normas e procedim entos adotados pela Câmara Municipal de São Mateus/ES, bem com o 
as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21 e m ediante a entrega da nota fiscal descrim inada 
conform e a nota de empenho, onde deverá constar o núm ero da conta, agência, banco correspondente 
ao CNPJ participante do referido pregão, não sendo aceita a em issão de boleto para o pagam ento.
6.2. O desembolso m áximo do período, não será superior ao valor do respectivo adim plem ento, de 
acordo com o cronogram a aprovado, quando for o caso, e sem pre em conform idade com a 
disponibilidade de recursos financeiros. 
6.3. Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser 
com pensada com o pagam ento pendente, sem que isso gere direito a acréscim o de qualquer natureza. 
6.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagam ento nos term os deste instrumento, e desde que o 
Contratado não tenha concorrido de algum a forma para o atraso, será adm itida a com pensação 
financeira, devida desde a data lim ite fixada para o pagam ento até a data correspondente ao efetivo 
pagam ento da parcela. Os encargos m oratórios devidos em razão do atraso no pagam ento serão 
calculados com utilização da seguinte fórm ula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos m oratórios; N = 
núm ero de dias entre a data prevista para o pagam ento e a do efetivo pagam ento; VP = valor da parcela 
a ser paga; e I = índice de com pensação financeira, assim  apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = 
percentual do IPCA-IBGE acum ulado nos últim os doze m eses ou, na sua falta, um novo índice adotado 
pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a com pensação 
financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa m ais ser utilizado, será adotado, em 
substituição, o que vier a ser determ inado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE:
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçam ento estim ado, em __/__/__. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentem ente de pedido do contratado, os preços iniciais 
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serão reajustados, m ediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivam ente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  
7.3. Nos reajustes subsequentes ao prim eiro, o interregno m ínim o de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do últim o reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustam ento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela últim a variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar 
m em ória de cálculo referente ao reajustam ento de preços do valor rem anescente, sem pre que este 
ocorrer. 
7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
7.6. Caso o índice estabelecido para reajustam ento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
m ais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determ inado pela legislação então em 
vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustam ento do preço do valor rem anescente, por m eio de termo aditivo. 
7.8. O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado 
por sim ples apostila. 
7.9. O prazo para resposta ao pedido de restabelecim ento do equilíbrio econôm ico-financeiro, quando for 
o caso, será de até um m ês, contado da data do fornecim ento da documentação com probatória do fato 
imprevisível ou previsível de consequência incalculável observada às disposições dos Arts. 124 a 136, 
da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
8.1. São obrigações do Contratante: 
a) Exigir o cum primento de todas as obrigações assum idas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Term o de Referência; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
d) Acom panhar e fiscalizar a execução do contrato e o cum primento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para em issão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagam ento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dim ensão, qualidade e quantidade, conform e o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
f) Efetuar o pagam ento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Term o de Referência; 
g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
h) Explicitamente em itir decisão sobre todas as solicitações e reclam ações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos m anifestam ente impertinentes, m eram ente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
i) A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, adm itida a prorrogação m otivada, por igual período; 
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecim ento do equilíbrio econôm ico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo m áximo de 15 (quinze) dias;
k) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 
art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021; 
l) A Administração não responderá por quaisquer com prom issos assum idos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem com o por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
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m) Proporcionar ao Contratado todos os m eios necessários para o fiel fornecimento contratado; 
n) Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conform e requisitos 
estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialm ente para coordenar as 
atividades relacionadas à fiscalização e acom panhar e fiscalizar a sua execução, respectivam ente, 
perm itida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização com inform ações 
pertinentes a essa atribuição; 
o) Observar, em com patibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123, da Lei 
nº 14.133/21. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
9.1. O Contratado deve cum prir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assum indo com o exclusivam ente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
a) Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato;
b) A indicação ou a m anutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidam ente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade;
c) Atender às determ inações regulares em itidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
II) e prestar todo esclarecim ento ou inform ação por eles solicitados;
d) Alocar os empregados necessários ao perfeito cum prim ento das cláusulas deste contrato, com  
habilitação e conhecim ento adequados, fornecendo os m ateriais, equipam entos, ferramentas e utensílios 
dem andados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recom endações de boa 
técnica e a legislação de regência;
e) Reparar, corrigir, rem over, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos m ateriais empregados;
f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consum idor (Lei nº 8.078, de 1990), bem com o por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acom panham ento 
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagam entos devidos ou 
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
g) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, com panheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
h) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistem a de Cadastro de Fornecedores - 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 
do m ês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes docum entos: 
Ø Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
Ø Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
Ø Certidões que com provem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do dom icílio ou 
sede do contratado; 
Ø Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e, 
Ø Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
i) Responsabilizar-se pelo cum prim ento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as dem ais previstas em legislação específica, cuja 
inadim plência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
j) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anorm al 
ou acidente que se verifique no local dos serviços;
k) Prestar todo esclarecim ento ou inform ação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
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garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem com o aos docum entos relativos 
à execução do empreendimento;
l) Paralisar, por determ inação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
m) Prom over a guarda, m anutenção e vigilância de m ateriais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato;
n) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cum prindo as 
determ inações dos Poderes Públicos, m antendo sem pre lim po o local dos serviços e nas m elhores 
condições de segurança, higiene e disciplina;
o) Subm eter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer m udanças 
nos m étodos executivos que fujam  às especificações do m em orial descritivo ou instrumento congênere;
p) Não perm itir a utilização de qualquer trabalho do m enor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os m aiores de quatorze anos, nem perm itir a utilização do trabalho do m enor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
q) Manter durante toda a vigência do contrato, em com patibilidade com as obrigações assum idas, todas 
as condições exigidas para qualificação na contratação direta;
r) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem  com o as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116);
s) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acim a, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 
t) Guardar sigilo sobre todas as inform ações obtidas em decorrência do cum primento do contrato;
u) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dim ensionam ento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
com plem entá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021;
v) Cumprir, além  dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou m unicipal, as normas de 
segurança do Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD:
10.1. As partes contratantes deverão cum prir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso 
em razão deste certam e ou do termo de ajuste que eventualm ente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedim ento de contratação, independentem ente de declaração ou de 
aceitação expressa. 
10.2. Os dados obtidos som ente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram  seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 
10.3. É vedado o com partilham ento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses perm itidas 
em Lei. 
10.4. Constitui atribuição do Contratado, orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os 
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
10.5. O Contratante deverá ser inform ado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
10.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cum prim ento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralm ente responsável por garantir sua observância. 
10.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cum primento desta cláusula, devendo o 
Contratado atender prontam ente eventuais pedidos de com provação formulados. 
10.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável m ediante justificativa, 
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quaisquer inform ações acerca dos dados pessoais para cum prim ento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.
10.9. Term inado o tratam ento dos dados nos term os do Art. 15, é dever do Contratado elim iná-los, com  
exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei nº 13.709/18, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de docum entação para fins de com provação do cum primento de obrigações 
legais ou contratuais e som ente enquanto não prescritas essas obrigações. 
10.10. Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 
aqueles que se proponham a arm azenar dados pessoais, devem ser m antidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratam entos realizados, conform e Art. 37, da Lei nº 
13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em 
caso de eventuais om issões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser 
desenvolvidos em formato interoperável, a fim  de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante 
nas hipóteses previstas na LGPD. 
10.11. O presente contrato está sujeito a alterações nos procedim entos pertinentes ao tratam ento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade com petente, em especial a Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados, por m eio de opiniões técnicas ou recom endações, editadas na form a da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO:
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
12.1. O licitante ou o Contratado será responsabilizado adm inistrativamente, facultada a defesa no prazo 
legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei nº 14.133/21 e serão aplicadas, na 
forma, condições, regras, prazos e procedim entos definidos nos Arts. 156 a 163, do m esm o diploma 
legal, as seguintes sanções: 
a) advertência aplicada exclusivam ente pela infração adm inistrativa de dar causa à inexecução parcial 
do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade m ais grave; 
b) m ulta de m ora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de 
atraso injustificado na execução do objeto da contratação; 
c) m ulta de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações adm inistrativas 
previstas no referido Art. 155; 
d) impedim ento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo m áximo de três anos, aplicada ao responsável pelas 
infrações adm inistrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando 
não se justificar a imposição de penalidade m ais grave; 
e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo m ínim o de três anos e m áximo de seis anos, aplicada 
ao responsável pelas infrações adm inistrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do 
referido Art. 155, bem com o pelas infrações adm inistrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do m esm o artigo que justifiquem a imposição de penalidade m ais grave que a sanção referida no § 
4º do referido Art. 156; 
f) aplicação cum ulada de outras sanções previstas na Lei nº 14.133/21. Se o valor da m ulta ou 
indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a com unicação ao Contratado, será 
autom aticamente descontado da prim eira parcela do pagam ento a que o Contratado vier a fazer jus, 
acrescido de juros m oratórios de 1% (um por cento) ao m ês, ou, quando for o caso, cobrado 
judicialm ente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO: 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçam ento da Câmara Municipal de São Mateus/ES, na seguinte dotação: 
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001010.0103100012.001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PODER LEGISLATIVO - 
44905200000 - EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE Ficha - 00020 - Fonte de Recurso - 
150000000000. 
13.1.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçam entária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, m ediante apostilam ento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
14.1. Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou 
por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, 
formalm ente m otivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá 
nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei nº 14.133/21. 
14.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei nº 14.133/21, o 
Contratado será obrigado a aceitar, nas m esm as condições contratuais, acréscim os ou supressões que 
se fizerem nas com pras, de até o respectivo lim ite fixado no Art. 125, do m esm o diplom a legal, do valor 
inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscim o ou supressão poderá exceder o lim ite estabelecido, 
salvo as supressões resultantes de acordo celebradas entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 
15.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagam ento nos term os deste instrumento, e desde que o 
Contratado não tenha concorrido de algum a forma para o atraso, será adm itida a com pensação 
financeira, devida desde a data lim ite fixada para o pagam ento até a data correspondente ao efetivo 
pagam ento da parcela. Os encargos m oratórios devidos em razão do atraso no pagam ento serão 
calculados com utilização da seguinte fórm ula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos m oratórios; N = 
núm ero de dias entre a data prevista para o pagam ento e a do efetivo pagam ento; VP = valor da parcela 
a ser paga; e I = índice de com pensação financeira, assim  apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = 
percentual do IPCA-IBGE acum ulado nos últim os doze m eses ou, na sua falta, um novo índice adotado 
pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a com pensação 
financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa m ais ser utilizado, será adotado, em 
substituição, o que vier a ser determ inado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incum birá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na form a prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem com o no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da m esm a Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO: 
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Mateus/ES para dirim ir os litígios que decorrerem da 
execução deste Term o de Contrato que não puderem ser com postos pela conciliação, conform e art. 92, 
§1º, da Lei nº 14.133/21. 

São Mateus-ES, xx de xxxxxxxxxxxx de 2025. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS - CONTRATANTE 
WANDERLEI SEGANTINI - PRESIDENTE

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX - CONTRATADA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX - REPRESENTANTE LEGAL
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